
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2724329 - RJ (2024/0310938-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CASAS GUANABARA COMESTÍVEIS LTDA
ADVOGADOS : FRANCISCO CARLOS ROSAS GIARDINA - DF041765

GUILHERME FERREIRA DA ROCHA MORANDI - RJ197178
MANUELA CURTO DUARTE SILVA - RJ211574
LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - RJ112310

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO.
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DO PREPARO. INDICAÇÃO ERRÔNEA DO
NÚMERO DO PROCESSO NA GRU. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO.
DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

O STJ consolidou o entendimento de que “a irregularidade no preenchimento das guias do1. 
preparo - consistente na indicação errônea do processo na origem -, no ato da interposição do
Recurso Especial, caracteriza a sua deserção”. (AgInt no REsp 1.587.322/SP, Rel. Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de ).28/11/2019

 Nos termos da Resolução do STJ vigente à época da interposição do recurso, o campo2.
“Número do Processo que consta no Acórdão Recorrido” da GRU deve ser preenchido
corretamente, sob pena de deserção, conforme precedentes do STJ.

 A jurisprudência deste Tribunal Superior assevera que é deserto o recurso especial na3.
hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o preparo, nos termos
do art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, não o faz devidamente.

 Agravo interno desprovido.4.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .06 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2724329 - RJ (2024/0310938-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CASAS GUANABARA COMESTÍVEIS LTDA
ADVOGADOS : FRANCISCO CARLOS ROSAS GIARDINA - DF041765

GUILHERME FERREIRA DA ROCHA MORANDI - RJ197178
MANUELA CURTO DUARTE SILVA - RJ211574
LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - RJ112310

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO.
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DO PREPARO. INDICAÇÃO ERRÔNEA DO
NÚMERO DO PROCESSO NA GRU. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO.
DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

O STJ consolidou o entendimento de que “a irregularidade no preenchimento das guias do1. 
preparo - consistente na indicação errônea do processo na origem -, no ato da interposição do
Recurso Especial, caracteriza a sua deserção”. (AgInt no REsp 1.587.322/SP, Rel. Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de ).28/11/2019

 Nos termos da Resolução do STJ vigente à época da interposição do recurso, o campo2.
“Número do Processo que consta no Acórdão Recorrido” da GRU deve ser preenchido
corretamente, sob pena de deserção, conforme precedentes do STJ.

 A jurisprudência deste Tribunal Superior assevera que é deserto o recurso especial na3.
hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o preparo, nos termos
do art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, não o faz devidamente.

 Agravo interno desprovido.4.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por CASAS GUANABARA COMESTÍVEIS
LTDA., contra a decisão da Presidência desta Corte Superior de (e-STJ, fls. 3.316-
3.317), fundada na deficiência no recolhimento do preparo (Súmula 187/STJ), nos
termos da seguinte fundamentação:

 
Por meio da análise do recurso de CASAS GUANABARA COMESTÍVEIS
LTDA, verifica-se que o recolhimento das custas devidas ao STJ foi
realizado em desacordo com o disposto na Resolução do STJ vigente à
época da interposição do recurso, a qual dispõe que, nos processos
recursais, o campo "Número do Processo que consta no Acórdão Recorrido"
da GRU deverá ser preenchido com o número do processo no Tribunal de
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origem. No caso, a parte fez a indicação errônea desse número na guia de
recolhimento das custas devidas ao STJ.
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de
que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo - consistente na
indicação errônea do processo na origem -, no ato da interposição do
Recurso Especial, caracteriza a sua deserção.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no REsp 1587322/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 28.11.2019;
AgInt no AREsp 916.926/MS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, DJe de 21.11.2019; e AgInt no AREsp 1435121/PE, Rel. Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 26.9.2019.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício,
não regularizou, tendo em vista que a petição de fls. 3311/3313 foi
protocolada sem o comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ,
apesar de presente a guia de recolhimento.
A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento
de que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além
dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e
legível, sob pena de deserção.
Dessa forma, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 570.469/DF, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 23.6.2020; AgInt no REsp
1807942/RO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de
11.5.2020; e AgInt no AREsp 1572490/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe de 20.3.2020.
Assim, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente preparado.
Incide, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à
deserção do recurso.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art.
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 3.326-3.339), a agravante afirma que "recolheu
adequadamente as custas do recurso especial, não tendo havido qualquer prejuízo em
termos de preparo, mas tão somente erro material que, embora ocorrido, não implica a
deserção", conforme entendimento jurisprudencial desta Corte Superior (e-STJ, fl.
3.330).

Alega ainda que "reconhecendo a previsão do art. 1.007, § 7º, do CPC e,
seguindo a orientação desse E. STJ, realizou o recolhimento das custas em dobro,
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tendo apenas deixado de anexar o comprovante de pagamento que, como se observa
(doc. 02), demonstra que o recolhimento ocorreu no mesmo dia em que emitida a guia
de custas. Isto é, no momento em que juntada a guia nos autos, ela já se encontrava
devidamente quitada" (e-STJ, fl. 3.329).

A impugnação não foi apresentada, conforme certidão de fl. 3.326 (e-STJ).

É o relatório.

 

VOTO

Reexaminando os autos, não se observam razões para o provimento do
agravo interno.

Com efeito, "a jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento no
sentido de que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo, consistente na
indicação errônea do processo na origem, no ato da interposição do recurso especial,
caracteriza a deserção" (AgInt no AREsp n. 2.416.826/MS, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de ).11/12/2023 15/12/2023

Nesse sentido (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO. P
REENCHIMENTO COM NÚMERO INCORRETO DO PROCESSO NA
ORIGEM. JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ESPECIAL. DESERÇÃO.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu
o pedido de alteração da titularidade do crédito de honorários advocatícios
inscrito em precatório. No Tribunal , negou-se provimento ao agravo dea quo
instrumento. Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial.
II - A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de
que, "a partir da edição da Resolução n. 20/2004, além do recolhimento dos
valores relativos ao porte de remessa e retorno em rede bancária, mediante
preenchimento da Guia de Recolhimento da União (GRU) ou de Documento
de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), com a anotação do
respectivo código de receita e a juntada do comprovante nos autos, passou
a ser necessária a indicação do número do processo respectivo" (AgRg no
REsp 924.942/SP, de relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell
Marques, julgado na sessão de  e publicado no DJe de .)3/2/2010 18/3/2010
III - Na hipótese dos autos, verifica-se que a parte fez a indicação errônea do
"Processo na Origem" na guia de recolhimento das custas devidas ao STJ
juntada aos autos, uma vez que o número utilizado é totalmente dissociado

.dos existentes na origem
IV - Nesta Corte Superior, percebeu-se a existência da irregularidade no
recolhimento do preparo. A parte, embora intimada para sanar referido vício,
apresentou recurso contra o despacho, deixando de tomar as providências

.cabíveis para a regularização do vício
V - Dessa forma, a irregularidade no preenchimento das guias do preparo,
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consistente na indicação errônea do processo na origem, no ato da
interposição do recurso especial, caracteriza a sua deserção. Incide, na

.espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.740.816/RS, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de 1º/3/2021.)24/2/2021
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO.
AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE PAGAMENTO DA GRU.
DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS E DO
NÚMERO DO PROCESSO DA GUIA DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA
SANAR O VÍCIO. NÃO ATENDIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187
/STJ. PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS IDÊNTICOS. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. No caso, o recurso restou não conhecido, pela decisão agravada, pois "a
petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem o comprovante
de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de presente a guia de
recolhimento".
III. A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH é pessoa
jurídica de direito privado, constituída sob a forma de empresa pública, não
se enquadrando na isenção de recolhimento do preparo, tal como previsto
no art 1.007, § 1º, do CPC/2015, tampouco se inserindo na cláusula geral
estabelecida na parte final do referido dispositivo, à míngua de previsão de
isenção na sua lei de regência (Lei 12.550, de , c/c arts. 5º, II, do15/12/2011
Decreto-lei 200/67 e 5º do Decreto-lei 900/69).
IV. Segundo a jurisprudência do STJ, "a comprovação do preparo do recurso
especial deve ser feita mediante a juntada, no ato da interposição do
recurso, das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos
respectivos comprovantes de pagamento" (STJ, AgInt no REsp 1.622.574
/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

).27/04/2017
V. O STJ possui compreensão firmada no sentido de que "a guia eletrônica
de pagamento via Internet constitui meio idôneo à comprovação do
recolhimento do preparo, desde que preenchida com a observância dos
requisitos regulamentares, permitindo-se ao interessado a impugnação
fundamentada" (STJ, EAREsp 423.679/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de ).03/08/2015
VI. De igual modo, firmou-se, nesta Corte, o entendimento de que "o número
constante da guia de recolhimento da GRU deve guardar exata
correspondência com o número de referência do processo, sob pena de
deserção" (STJ, AgInt no AREsp 1.435.121/PE, Rel. Ministra NANCY

, bem como que "a faltaANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de )26/09/2019
de correspondência entre o número do código de barras da guia de
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo
do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" (STJ, AgRg no AREsp
619.794/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
TURMA, DJe de ), o que ocorreu, na espécie. No mesmo sentido,27/10/2015
em casos idênticos, envolvendo deserção de recursos da Empresa Brasileira
de Serviços Hospitalares - EBSERH, os seguintes precedentes: STJ, AgInt
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nos EDcl no REsp 1.654.254/AL, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, DJe de ; 11/10/2017 AgInt no AREsp 1.090.477/RS, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

; AgInt no AREsp 1.064.837/RS, Rel. Ministro BENEDITO11/10/2017
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de .05/12/2017
VII. No caso, deixando a parte recorrente de sanar o erro, no prazo fixado
pelo STJ, ainda que intimada para tanto, é de se declarar deserto o Recurso
Especial. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187
desta Corte, no sentido de que "é deserto o recurso interposto para o
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.642.519/MS, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)16/11/2020 20/11/2020

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO
RECURSAL. ERRO NO PREENCHIMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO
DAS CUSTAS (GRU). INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO.
DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. No caso, o recurso restou não conhecido, pela decisão agravada, pois "a
parte fez a indicação errônea do 'número de referência' na guia de
recolhimento das custas judiciais juntada aos autos, uma vez que o número

.utilizado é totalmente dissociado dos existentes na origem"
III. A jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de que "o
número constante da guia de recolhimento da GRU deve guardar exata
correspondência com o número de referência do processo, sob pena de
deserção" (STJ, AgInt no AREsp 1.435.121/PE, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de ). No mesmo sentido:26/09/2019
STJ, AgInt no AREsp 1.424.877/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, DJe de ; AgInt no RMS 60.185/PE, Rel.20/08/2019
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 

; AgInt no AREsp 1.325.912/SP, Rel. Ministro GURGEL DE18/10/2019
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de ; AgInt nos EDcl no AREsp21/03/2019
1.252.344/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA
TURMA, DJe de ; AgInt no AREsp 1.392.198/SP, Rel. Ministro12/09/2019
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de ;05/09/2019
AgInt no REsp 1.620.424/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, DJe de .11/10/2017
IV. No caso, deixando a parte recorrente de sanar o erro, no prazo fixado
pelo STJ, ainda que intimada para tanto, é de se declarar deserto o Recurso
Especial. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187
desta Corte, no sentido de que "é deserto o recurso interposto para o
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.625.516/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)28/9/2020 2/10/2020
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AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. GUIA DE
RECOLHIMENTO. ERRO NO PREENCHIMENTO. NÚMERO DO
PROCESSO ORIGINÁRIO. DIVERGÊNCIA. NÃO CORREÇÃO DA
IRREGULARIDADE. NOVA INTIMAÇÃO. NÃO CABIMENTO. DESERÇÃO.
SÚMULA 187 DO STJ.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
considerar deserto o recurso especial interposto com o comprovante do
preparo, mas sem o correto preenchimento das guias de recolhimento,

.inclusive, quanto à indicação do número do processo na origem
2. A parte agravante, embora regularmente intimada para corrigir o erro no
preenchimento da guia de recolhimento do preparo do recurso especial, não
providenciou sua regularização dentro do prazo assinalado, sendo incabível
a concessão de nova oportunidade à parte para corrigir o vício. Precedentes.
3. Incide à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 187 do STJ: "É
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa
e retorno dos autos".
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.877.218/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, DJe de .)6/4/2021
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREPARO. PREENCHIMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO
ERRONEAMENTE. SÚMULA N. 187/STJ.
1. De acordo com posicionamento do STJ, "[é] dever do recorrente o correto
recolhimento do preparo no momento da interposição do recurso. O número
constante da guia de recolhimento da GRU deve guardar exata
correspondência com o número de referência do processo, sob pena de
deserção (AgInt no AREsp 1.313.440/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, REPDJe , DJe ). Aplicação da Súmula29/05/2019 15/5/2019
187/STJ, por analogia.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.667.778/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, DJe de .)18/12/2020
 

Na hipótese dos autos, verifica-se da guia de recolhimento das custas
devidas ao STJ à fl. 3.216 (e-STJ), que o número do processo no Tribunal de origem
foi indicado de forma errônea, o que impossibilita a vinculação do preparo aos
presentes autos, caracterizando a sua deserção.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
DESERÇÃO. GUIA COM PREENCHIMENTO INCORRETO. EMPRESA
BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH. EMPRESA
PÚBLICA. ISENÇÃO DE CUSTAS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.007, § 1º,
DO CPC/2015.
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1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os EAREsp
516.970/PI, firmou o entendimento de que deve ser admitido o pagamento
do preparo recursal ainda que realizado de modo diverso daquele previsto
pelo STJ, desde que os valores pagos sejam revertidos aos cofres da
Secretaria do Superior Tribunal de Justiça e que seja possível verificar os
dados do processo ao qual o pagamento está vinculado, em homenagem ao
princípio da instrumentalidade das formas.
2. No presente caso, verifica-se do comprovante de pagamento juntado às
fls 625-628, e-STJ que a guia de recolhimento do preparo do Recurso
Especial foi preenchida com o número incorreto do processo no Tribunal de
origem, o que impossibilita a vinculação do preparo aos presentes autos,
razão pela qual deve ser mantida a deserção do recurso.
3. Ademais, ainda que superasse tal óbice, a insurgência, objeto do Recurso
Especial, já foi examinada pelo STJ no sentido contrário à pretensão da
recorrente.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de
que não existe possibilidade de reconhecer isenção de preparo recursal a
empresa pública, ante a ausência de previsão no rol do art. 1.007, § 1º, do
CPC/2015. Precedentes: AgInt no REsp 1.700.609/AL, Rel. Ministra
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe  e AgInt no AREsp19/6/2018
1.064.837/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

.5/12/2017
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.779.391/AL, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de )12/11/2019 19/12/2019
 

Por sua vez, a Presidência desta Corte Superior, constatando haver a
irregularidade no preparo recursal, determinou a intimação da parte para saná-la, sob
pena de não conhecimento do recurso, nos termos do art. 1.007, § 4º do CPC/2015.

A despeito da referida determinação, a insurgente não procedeu à
regularização do vício apontado, isso porque, na petição de fls. 3.311-3.313 (e-STJ),
apesar de presente a guia de recolhimento deixou de juntar o respectivo comprovante
de pagamento, razão pela qual deve ser mantida a deserção do recurso.

Sendo assim, a jurisprudência deste Tribunal Superior assevera que é
deserto o recurso especial, na hipótese em que a parte recorrente, mesmo após
intimada a regularizar o preparo, nos termos do art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, não o
faz devidamente, não havendo se falar, ainda, em aproveitamento dos atos realizados,
porquanto não atendidos sequer os pressupostos processuais do apelo extremo.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IRREGULARIDADE NO
PREPARO. DESERÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
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I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que fixou os honorários
advocatícios devidos em cumprimento de sentença em "10% sobre os
valores a serem requisitados por RPV, nos termos do art. 85, parágrafos 1º,
3º, I e 7º, do CPC". O Tribunal ao decidir, negou provimento ao agravo de
instrumento.
II - Verifica-se que o recurso especial não foi instruído com a guia de custas
devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento.
III - Ademais, percebeu-se, no Tribunal de origem, haver irregularidade no
recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar
referido vício, não regularizou, conforme consignado na decisão de fls. 576

./577
IV - Registre-se que nos termos do art. 99, § 5º do CPC, "o recurso que
verse exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em
favor do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio
advogado demonstrar que tem direito à gratuidade.
V - Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que
leva à deserção do recurso.
VI - Por fim, não há que se falar em sobrestamento do Recurso Especial, em
razão da afetação da matéria à sistemática da repercussão geral, nem na
aplicabilidade do entendimento fixado, se sequer ultrapassou o juízo de
admissibilidade.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.276.897/RS, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de  - sem grifo no26/6/2023 29/6/2023
original)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. IRREGULARIDADE NO
PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 
SÚMULA 187/STJ. DESERÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "As cópias dos comprovantes de pagamento são peças essenciais, aptas
a comprovar a regularidade do preparo do recurso, cuja ausência ou a
ilegibilidade acarreta o não conhecimento do recurso" (AgInt no REsp
1.846.615/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,
DJe de ).04/03/2021
2. Na hipótese, apesar de devidamente intimado, o agravante deixou de
comprovar a regularidade do preparo.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.870.047/RS, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)11/10/2021 17/11/2021
 

Considerando, pois, que as alegações feitas no presente agravo interno não
são capazes de modificar o convencimento manifestado no julgado da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça, deve ser ratificada a decisão de não conhecimento do
recurso especial.

Documento eletrônico VDA46913520 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/04/2025 17:28:26
Código de Controle do Documento: 71e5ea05-f590-4fc1-9f99-26abd0a9a86c



Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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